
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2714849 - RO (2024/0296071-2)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : D R DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
DENUNCIADO POR FEMINICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DOS 
JURADOS QUE DESCLASSIFICOU O CRIME PARA HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. JÚRI ANULADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS NÃO VIOLADA. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, assegurada no artigo 5º, 
XXXVIII, "c", da Constituição Federal, não deve ser interpretada de modo a 
permitir decisões absolutamente dissociadas das provas constantes dos 
autos. A soberania dos veredictos não significa autorização para decisões 
arbitrárias, ainda que em benefício do réu.

2. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a anulação da 
decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência, 
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, 
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério 
Público (art. 593, III, d, do Código de Processo Penal), não viola a soberania 
dos veredictos. Precedentes. Rever o posicionamento adotado no acórdão 
impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o que não é 
possível nos autos" (AgRg no RHC n. 158.164/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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        Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : D R DE O
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RÉU 
DENUNCIADO POR FEMINICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO DOS 
JURADOS QUE DESCLASSIFICOU O CRIME PARA HOMICÍDIO 
PRIVILEGIADO. JÚRI ANULADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SOBERANIA DOS VEREDICTOS NÃO VIOLADA. DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, assegurada no artigo 5º, 
XXXVIII, "c", da Constituição Federal, não deve ser interpretada de modo a 
permitir decisões absolutamente dissociadas das provas constantes dos 
autos. A soberania dos veredictos não significa autorização para decisões 
arbitrárias, ainda que em benefício do réu.

2. "A Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a anulação da 
decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência, 
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, 
por ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério 
Público (art. 593, III, d, do Código de Processo Penal), não viola a soberania 
dos veredictos. Precedentes. Rever o posicionamento adotado no acórdão 
impugnado demandaria ampla análise de fatos e provas, o que não é 
possível nos autos" (AgRg no RHC n. 158.164/MG, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 
22/8/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por D R DE O contra decisão 
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monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial manejado em face de acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
RONDÔNIA assim ementado:

"Apelação criminal. Tribunal do Júri. Feminicídio qualificado. Soberania dos 
veredictos. Decisão manifestamente contrária à prova dos autos. Ocorrência. 
Anulação da decisão. Recurso provido.

Somente se admitirá a cassação da soberania dos veredictos quando 
evidenciada desarmonia entre sua decisão e as provas carregadas nos 
autos; isto é, somente aquela decisão que nenhum apoio encontra nos autos 
pode ser invalidada.

Quando a decisão do Conselho de Sentença é manifestamente contrária à 
prova dos autos, a sua cassação pelo e. Tribunal de Justiça é possível, sem 
implicar em violação da soberania dos veredictos, de forma que o provimento 
do recurso ministerial é medida que se impõe para que o agente seja 
submetido a um novo julgamento pelo Tribunal do Júri.

Recurso ministerial provido."

A parte recorrente requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando 
pelo conhecimento e provimento do recurso especial interposto (e-STJ fls. 787-793).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

A controvérsia foi analisada com maestria no bem lançado parecer do 
Ministério Público Federal, cujos fundamentos adoto integralmente como razões de 
decidir (e-STJ fls. 768-769):

"Como se vê, o resultado do julgamento pelo Tribunal do Júri contradiz a 
prova dos autos ao reconhecer que o acusado atuou impelido por violenta 
emoção após injusta provocação da vítima. Não há elementos probatórios 
nos autos - a não ser o argumento defensivo de que a vítima teria dado um 
mero “tapa” no acusado - que demonstrem uma provocação da vítima 
compatível com a agressão perpetrada pelo acusado (sucessivos golpes de 
canivete na região carotidiana e supraclavicular esquerda). Quando o 
acórdão recorrido alude ao “silêncio do acusado” para ilustrar tal 
contrariedade, trata-se de mero artifício retórico, usado para demonstrar que 
não há nos autos quaisquer elementos probatórios que permitam afirmar a 
incidência da minorante em questão.

A decisão dos jurados também contradiz a prova dos autos no ponto em que 
deixa de reconhecer a incidência das qualificadoras do recurso que dificultou 
a defesa da vítima e do emprego de meio cruel, porquanto o laudo pericial 
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juntado aos autos demonstrou que aquela caiu no chão e se debateu, ou 
seja, agonizou até morrer em decorrência dos múltiplos golpes de canivete 
sofridos na região carotidiana e supraclavicular esquerda.

A Constituição Federal prevê a competência do Tribunal do Júri para o 
julgamento de crimes dolosos contra a vida (art. 5º, XXXVIII, “d”), 
ressaltando, ainda, a soberania dos vereditos (art. 5º, XXXVIII, “c”). Embora 
seja admissível a interposição de recurso de apelação contra a sentença 
proferida pelo Conselho de Sentença (art. 593, III, do CPP), não se poderá 
discutir o mérito da condenação, sendo admitida, no máximo, a 
determinação da realização de novo júri.

Portanto, a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri, assegurada no 
artigo 5º, XXXVIII, "c", da Constituição Federal, não deve ser interpretada de 
modo a permitir decisões absolutamente dissociadas do que foi apurado nos 
autos. A soberania dos veredictos não significa autorização para decisões 
arbitrárias, ainda que em favor do réu.

Havendo condenação manifestamente contrária à prova dos autos, a 
jurisprudência do STJ considera que a submissão do réu a novo julgamento, 
na forma do disposto no art. 593, § 3º, do CPP, não ofende o art. 5º, XXXVIII, 
da Constituição Federal."

 

Com efeito, "a Terceira Seção do STJ firmou o entendimento de que a 
anulação da decisão absolutória do Conselho de Sentença, ainda que por clemência, 
manifestamente contrária à prova dos autos, segundo o Tribunal de Justiça, por 
ocasião do exame do recurso de apelação interposto pelo Ministério Público (art. 593, 
III, d, do Código de Processo Penal), não viola a soberania dos veredictos. 
Precedentes. Rever o posicionamento adotado no acórdão impugnado demandaria 
ampla análise de fatos e provas, o que não é possível nos autos" (AgRg no RHC n. 
158.164/MG, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 
16/8/2022, DJe de 22/8/2022).

Sendo assim, a pretensão de revisão do julgado esbarra nos óbices das 
Súmulas 7 e 83 desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0296071-2 AREsp 2.714.849 / 

R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  202302920013  70000023620228220018

EM MESA JULGADO: 18/02/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : D R DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : D R DE O 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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